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O público e o privado
Revista do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da 
Universidade Estadual do Ceará - UECE. Tem por objetivo divulgar 
artigos e comunicações resultados de pesquisas e estudos na área 
de políticas públicas. Periódico semestral e temático, recebendo 
também colaborações com temas diversos, desde que relevantes 
para a área. A revista possui uma versão on line localizada na 
página  www.politicasuece.com do Programa de Pós-Graduação em 
Políticas Públicas da UECE com diversas informações das atividades 

desenvolvidas.

 Correspondência
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eletrônico revista@politicasuece.com, para a Editoria da Revista. 
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do Itaperi. Av. Paranjana, 1700, Fortaleza – Ceará. CEP: 60.740.9003 
- Mestrado Acadêmico em Políticas Públicas
Secretaria: Cristina Maria Pires de Medeiros  
Endereço eletrônico: politicasuece@gmail.com
Tel: (85) 3101-9887 
- Mestrado Profissional em Planejamento e Políticas Públicas
Secretaria: Maria de Fátima Albuquerque de Araújo Souza
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Tel/fax: (85) 3101-9880
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Apresentação
Esta edição da revista O Público e o Privado reúne coletânea de textos 
que são resultado de pesquisas desenvolvidas dentro e fora do Brasil e 
que tem como objeto de reflexão as complexas situações de interação entre 
populações negras, quilombolas, indígenas e um amplo leque de agentes 
sociais situados em múltiplos espaços e campos de poder. 

Em As políticas públicas e a questão territorial do povo Mapuche: uma 
análise comparativa das ações dos governos Allende, Pinochet e a nova 
democracia, de autoria de Sócrates Moquete Guzman e Miguel Vergara, 
o leitor encontrará uma reflexão acerca do tratamento dado pelo governo 
chileno ao povo Mapuche nas últimas três décadas. Guzman e Vergara, 
é válido informar, são membros do grupo étnico abordado. Embora vivam 
no Brasil há alguns anos, eles mantêm fortes ligações com os parentes e 
acompanham com interesse a situação de seu povo. 

Os autores fazem referência ao prestígio do governo chileno, devido aos bons 
índices de erradicação da pobreza, do analfabetismo e desenvolvimento 
econômico, mas destacam a sua ineficiência no tratamento dos grupos étnicos 
existente no País. Por meio de uma abordagem das ações desenvolvidas pelo 
governo Allende, Pinochet e dos governos democráticos, destacam que as 
políticas públicas desenvolvidas sacrificam continuamente a existência dos 
povos indígenas. Apreciando os Mapuche, eles evidenciam a expropriação 
territorial que vem prejudicando esta coletividade e favorecendo as elites. Em 
síntese, Guzman e Vergara reconhecem que o governo chileno tem desenvolvido 
políticas públicas junto ao povo Mapuche, entretanto, destacam que as ações 
desenvolvidas se caracterizam pela centralização no poder estatal. O aspecto 
econômico e classista tem determinado a forma como o Estado os vê, o que 
representa um desrespeito ao protagonismo e a autonomia indígena. Eles 
defendem a necessidade do governo chileno perceber os Mapuche como 
um grupo étnico e destacam que isto possibilitaria o tratamento devido das 
questões que envolvem esta coletividade indígena.

O artigo Angola: diversidade étnica, políticas públicas e o desafio da 
unidade nacional, de Antonio Zageu Zengo e Fernando Wilson Sabonete, 
apresenta uma reflexão acerca da diversidade étnica que compõe o 
Estado angolano, vista pelos autores como um desafio contínuo para a sua 
manutenção. Angolanos, membros, respectivamente, dos povos Bacongo e 
Nhaneka-Humbi, eles nos apresentam uma reflexão decorrente da vivencia 
da situação analisada. É válido ressaltar que o pertencimento étnico dos 
dois não os impede de tratar as ocorrências por meio de uma abordagem 
teórica apropriada, que torna plausível o ponto de vista sustentado. 



Os autores consideram a diversidade étnica existente em Angola como 
o elemento preponderante para constituição de movimentos sociais e 
políticos antagônicos. A existência de uma crise identitária, decorrente 
da negação de liberdades fundamentais e da diversidade social e cultural 
presente no país, resultou na guerra civil e na constituição de inúmeros 
movimentos migratórios. Eles sustentam que a capacidade de dialogar com 
essa diversidade é uma prerrogativa para o sucesso de toda e qualquer ação 
que esteja voltada a construção efetiva do Estado-Nação. Alertam que a 
dificuldade de seguimentos da população se identificarem como membros 
do Estado angolano é uma conseqüência da negação da cidadania, que 
mina a credibilidade do poder estatal. Concluem, então, que o respeito à 
diversidade étnica e a inclusão das vozes silenciadas ao longo do processo de 
construção de Angola são indispensáveis para a constituição e consolidação 
de uma identidade nacional. 

Indígenas na metrópole: os Pankararu em São Paulo, de autoria de Renato 
Monteiro Athias e Carmen Lúcia Silva Lima, apresenta reflexões sobre a 
urbanização das populações indígenas. Partindo da situação vivenciada 
pelos Pankararu que vivem em São Paulo e utilizando dados do IBGE, entre 
outros, os pesquisadores evidenciam a amplitude deste fenômeno, alertam 
que o assunto têm sido pouco considerado pelos que se ocupam do estudo 
das populações indígenas e evidenciam a inabilidade do Estado brasileiro 
em lidar com essa questão.  Assim como outros trabalhadores nordestinos, os 
Pankararu migraram para a metrópole em busca de melhores condições de 
vida. Organizados como grupo étnico, passaram a reivindicar os benefícios 
que teriam direito como indígenas. O reconhecimento da indianidade, 
então, foi dificultado pela condição de migrante e favelado. Somente com 
muita luta é que eles superaram alguns dos dilemas e impasses que se 
apresentaram e passaram a ser incluídos em algumas políticas públicas e 
ações destinadas aos indígenas. 

Beatriz Rocha Ferreira, no artigo Jogos dos Povos Indígenas: diversidades, 
trata dos jogos indígenas como eventos que acontecem no contexto urbano. 
Com nove edições, os jogos são organizados pelo Comitê Intertribal Memória 
e Ciência Indígena, em parceria com agentes de estado. Para Beatriz 
atualmente os jogos constituem parte do cenário das cidades sedes e “da 
memória das pessoas que os assistem e chamam a atenção pelos objetivos 
de ‘celebrar e não competir’, jogar sem dopping, sem anabolizantes, sem 
roubar, respeitando as diferenças, trazendo a mensagem de superação sem 
competir a qualquer preço estão presentes nos eventos”.



No artigo Respeito à igualdade pela diferença: o contexto das políticas 
públicas e a questão quilombola no Maranhão, Maria Aparecida Silva e 
Marivania Furtado colocam a necessidade de olharmos para o lugar que 
ocupa o estado nacional na implementação de ações “que garantam de 
maneira “igual” o direito de “todos” e respeite as especificidades dos 
cidadãos inseridos em sua esfera territorial”.  Com base num estudo 
entre os quilombo de Rio Grande, no Maranhão, as autoras assinalam as 
contradições das políticas no âmbito da demarcação territorial e, sobretudo, 
refletem sobre as possibilidades e impasses de se lidar com as diferenças 
dentro dos marcos do Estado moderno.

Joanne Rappaport, no artigo O espaço do diálogo pluralista: a história do 
Programa de Educação Bilíngüe do Conselho Regional Indígena de Cauca, 
chama a atenção para o fato de que os estudiosos dos movimentos indígenas 
latino-americanos freqüentemente tratam estes movimentos como se fossem 
organizações homogêneas, compostas exclusivamente por índios. O texto 
explora o pluralismo do movimento indígena colombiano a partir da análise 
histórica de um caso exemplar: o Programa de Educação Bilingüe (PEB) do 
Conselho Regional do Cauca (CRIC), na Colômbia. Com base na análise 
da noção de interculturalidade, a autora sustenta que as organizações 
indígenas constroem diálogos com a sociedade dominante através de um 
processo de apropriação e reconstrução cultural que reúne ativistas tanto 
indígenas quanto brancos e mestiços.

No artigo Políticas Educacionais para a população negra: Uma análise global 
e local, Márcio Moreira Monteiro analisa a implementação de políticas 
educacionais para a população negra no município de Macapá – AP. Partindo 
do pressuposto de que as políticas públicas são formuladas por um conjunto 
amplo de agentes, e não somente o estado. O autor detêm-se na construção 
discursiva destas políticas e no modo que elas estão “alinhadas a uma política 
de âmbito nacional e global como fruto de ações promovidas pelo governo 
e também por parte de organizações não governamentais, muitas vezes 
patrocinadoras de determinadas ações de interesses estatais e econômicos 
em nome de um idealismo neoliberal que propõe o que se convencionou 
chamar de parceria entre Estado e Sociedade Civil Organizada”. 

Em Antropologia, Educação e Estado Pluricultural: notas sobre o sistema 
educacional brasileiro frente à pluralidade cultural, de Vânia Rocha 
Fialho de Paiva e Souza e Raimundo Nonato Ferreira do Nascimento, traz 
uma apreciação da diversidade cultural e suas implicações no campo 
educacional. Utilizando dados coletados em uma escola pública de Boa 



Vista, Estado de Roraima, onde há uma presença expressiva de alunos 
indígenas, os autores analisam a forma como tem sido introduzida a temática 
da pluralidade cultural no campo educacional. O estudo deste caso permite 
concluir que os instrumentos normativos, por si só, não garantem o respeito 
e o reconhecimento da pluralidade que constitui a sociedade brasileira.

Encerrando esta edição, Max Maranhão, analisa de que modo nos anos 
60 e 70, líderes indígenas e antropólogos emergiram dividindo o mesmo 
espaço no cenário político e, no momento atual, as coisas transformaram-
se radicalmente, pois os indígenas assumiram o lugar de protagonistas 
políticos e, em certos casos, também o de pesquisadores, o que fez com que 
o lugar das assessorias seja definido em meio a conflitos e interesses.

Os artigos aqui apresentados possuem um traço comum. Como o leitor 
perceberá, eles abrigam uma análise que contempla a atuação do Estado, 
a implementação de políticas públicas e o reconhecimento de direitos 
culturalmente diferenciados. Trata-se, portanto, de uma contribuição para 
o debate que vem sendo travado pelos pesquisadores que se ocupam destas 
temáticas. Enceramos, portanto, desejando uma leitura proveitosa. Que 
esta edição possa acrescentar novas informações e representem mais uma 
possibilidade de entendimento das situações estudadas.

Max Maranhão Piorsky Aires - UECE  

                               Carmen Lúcia Silva Lima - UFRR			
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